
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.855 - RS (2014/0158146-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : GERDA MARTINS 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS 
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. DOBRA ACIONÁRIA. ALTERAÇÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. Não há como esta Corte manifestar-se acerca de matéria não abordada 
em nenhum momento no curso processual, salvo no agravo regimental, 
diante da impossibilidade de inovação em sede recursal.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.855 - RS (2014/0158146-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : GERDA MARTINS 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS 
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 576/579) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente da Segunda Seção que conheceu do agravo para negar seguimento 

ao recurso especial.

A agravante sustenta, em síntese, que, para o cálculo da indenização das 

ações da CRT Celular que não foram subscritas, deve ser considerado o valor patrimonial 

na data da cisão (R$ 0,044209). Ainda sob esse aspecto, afirma a inaplicabilidade da 

Súmula n. 7/STJ para obstar o conhecimento do recurso especial.

Aduz, também, o afastamento da Súmula n. 284/STF, afirmando que, "da 

leitura do recurso especial interposto pela ora agravante, compreende-se claramente as 

suas razões, ou seja, que os juros sobre capital próprio não são devidos e não devem 

compor o montante da condenação, na medida em que não pleiteado pela parte ora 

agravada, tampouco contemplada no título executivo" (e-STJ fl. 578).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.855 - RS (2014/0158146-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : GERDA MARTINS 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS 
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBSCRIÇÃO E COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO. DOBRA ACIONÁRIA. ALTERAÇÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
2. Não há como esta Corte manifestar-se acerca de matéria não abordada 
em nenhum momento no curso processual, salvo no agravo regimental, 
diante da impossibilidade de inovação em sede recursal.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 539.855 - RS (2014/0158146-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA 
  TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
  WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO 
AGRAVADO : GERDA MARTINS 
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS 
  RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 569/572):

"O Tribunal de origem, em análise do suposto excesso de execução, concluiu  que 

não havendo sentença transitada em julgado determinando expressamente o uso 

do valor nominal de R$ 0,044209, deve-se utilizar o valor patrimonial. Assim, para 

se concluir em sentido contrário seria necessário o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta eg. Corte, que 

dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito, no mesmo sentido os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S.A. CONTRATO DE 

PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. 

SÚMULA N. 7/STJ.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

demandem o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em 

razão da incidência da Súmula n. 7/STJ.

2. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 383477/SC, Quarta Turma, Rel. Min. Antonio Carlos 

Ferreira, Dje de 21/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM S/A. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CRT E 

CELULAR CRT. INCLUSÃO DE VALORES NOS CÁLCULOS 

APRESENTADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 

TEMAS. SÚMULAS 282 E 356/STF. RADIOGRAFIA DO CONTRATO. 

INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos na petição de 

recurso especial, mas não debatidos e decididos nas instâncias 

ordinárias, porquanto ausente o indispensável prequestionamento. 

Ademais, o recorrente nem sequer opôs embargos de declaração a fim 

de sanar eventual irregularidade, o que atrai a incidência das Súmulas 
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282 e 356 do STF.

2. A modificação do v. acórdão recorrido, para entender que na radiografia 

do contrato estariam presentes os requisitos necessários ao 

adimplemento contratual, encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 367525 / SC, Quarta Turma, Rel. Min. Raul Araújo, 

DJe de 26/02/2014).

In casu, a recorrente deixou de indicar, de forma inequívoca, os dispositivos legais 

supostamente violados pelo v. acórdão impugnado em relação ao termo final dos 

dividendos, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal, a teor da 

Súmula 284 do e. Supremo Tribunal Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E ESGOTO. COBRANÇA 

INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM FATOS E 

PROVAS. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA 7 DO STJ.  TARIFA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, 

DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.

(...)

2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera violado pelo 

acórdão recorrido é condição de admissibilidade do recurso especial, cuja 

ausência atrai a aplicação do entendimento contido na Súmula n. 284 do 

STF.

3. Agravo regimental não provido."

(AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

DJe 5/9/2012)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OFENSA À 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA STF/284. REJEIÇÃO.

1.- A ausência de particularização dos artigos constitucionais tidos por 

violados, com sede na própria fundamentação da insurgência recursal 

impede o exame recurso, a teor do enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia.

(...)

3.- Embargos Declaratórios rejeitados."

(EDcl no AgRg no AREsp 153.281/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei 

Beneti, DJe 10/9/2012)

Ademais, mesmo a interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo 

constitucional exige a indicação do dispositivo de lei federal que teria sido 

interpretado de forma divergente pelos julgados confrontados, consoante 

entendimento pacificado nesta eg. Corte. Vejamos: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO 

DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE E 

DE DEMONSTRAÇÃO DESSA DIVERGÊNCIA. SÚMULA N. 284/STF. 

RECURSO IMPROCEDENTE.

1. O conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do permissivo 
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constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 

interpretação divergente e a demonstração dessa divergência mediante a 

verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 

confrontados (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e 541, parágrafo único, do 

CPC), diante da incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF: 'É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia'.

2. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no AREsp 60.415/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Antônio Carlos 

Ferreira, DJe 27/8/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'A'. AUSÊNCIA 

DE INDICAÇÃO DAS RAZÕES PELAS QUAIS O DISPOSITIVO FOI 

CONSIDERADO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO 

ESPECIAL. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 

SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. ANÁLISE DE DIREITO 

LOCAL POR ESTA CORTE SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

N. 280 DO STF.

(...)

3. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea 

'c' do permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, é 

necessária a indicação do dispositivo da legislação infraconstitucional 

federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da Súmula 

n. 284 do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

(...)

8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido."

(REsp 1.315.254/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe 09/08/2012)

A eg. Corte Especial deste c. STJ, no julgamento do Recurso Especial 

Repetitivo nº 1.262.933/RJ, processado nos moldes do art. 543-C do CPC, 

consolidou seu entendimento acerca da controvérsia objeto do recurso especial 

interposto quanto à necessidade de intimação do devedor, na pessoa de seu 

advogado, na fase de cumprimento de sentença, para efetuar o pagamento no 

prazo de 15 (quinze) dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir 

a multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação, na forma do art. 

475-J do CPC, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. TÍTULO JUDICIAL. 

MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 

APENAS NA PESSOA DO ADVOGADO DO DEVEDOR, MEDIANTE 

PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL.

1. Para fins do art. 543-C do CPC: Na fase de cumprimento de sentença, 

o devedor deverá ser intimado, na pessoa de seu advogado, mediante 

publicação na imprensa oficial, para efetuar o pagamento no prazo de 15 

(quinze) dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir a 

multa de 10% (dez por cento) sobre montante da condenação (art. 475-J 

do CPC).

2. No caso concreto, recurso especial parcialmente provido, apenas para 
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sanar o erro material detectado no acórdão que julgou os embargos de 

declaração, de modo que não há falar em aplicação da multa do artigo 

538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

Ante o exposto, art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 1º da Resolução 

STJ n.º 17/2013, conhece-se do agravo para negar seguimento ao recurso 

especial.

P. e I." (grifos no original).

Ademais, verifica-se que a questão relativa aos juros sobre capital próprio 

não foi objeto do recurso especial interposto, constituindo, portanto, inovação recursal, 

inadmissível em sede de agravo interno.

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

colhe dos seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa".

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa".

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

Documento: 1358898 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2014 Página  7 de 5



 
 

 

a agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao 

depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0158146-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 539.855 / RS

Números Origem:  04138477720128217000  11101787784  4138477720128217000  4200857820138217000  
70047570205  70049309420  70051072544  70056954589

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : GERDA MARTINS
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS

RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : WALTER DE OLIVEIRA MONTEIRO

MÔNICA GÓES DE ANDRADE MENDES DE ALMEIDA
TIAGNER PEREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

AGRAVADO : GERDA MARTINS
ADVOGADOS : PABLO PACHECO DOS SANTOS

RODRIGO TONIAL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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